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I

(Resoluções, recomendações e pareceres)

PARECERES

COMISSÃO EUROPEIA

PARECER DA COMISSÃO

de 4 de dezembro de 2015

relativo ao projeto de eliminação de resíduos radioativos provenientes da desativação e do 
desmantelamento da instalação de reprocessamento UP2-400 de La Hague, situada em França

(Apenas faz fé o texto em língua francesa)

(2015/C 405/01)

A avaliação que se segue é efetuada ao abrigo do disposto no Tratado Euratom, sem prejuízo de quaisquer avaliações 
adicionais a efetuar ao abrigo do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e das obrigações decorrentes deste 
último e do direito derivado (1).

Em 20 de maio de 2015, a Comissão Europeia recebeu do Governo francês, em conformidade com o artigo 37.o do 
Tratado Euratom, os dados gerais relativos ao projeto de eliminação de resíduos radioativos provenientes da desativação 
e do desmantelamento da instalação de reprocessamento UP2-400 de La Hague.

Com base nesses dados e nas informações suplementares solicitadas pela Comissão em 22 de junho de 2015, facultadas 
pelas autoridades francesas em 21 de julho de 2015, e consultado o grupo de peritos, a Comissão formulou o seguinte 
parecer:

1. A distância entre a instalação de La Hague e a fronteira mais próxima com outro Estado-Membro, neste caso o Reino 
Unido, é de 105 km. A seguir, situa-se a fronteira belga, a 340 km.

A distância entre a instalação de La Hague e a fronteira territorial mais próxima, neste caso a das ilhas 
Anglo-Normandas (dependências da Coroa Britânica) é de 20 km.

2. Durante as operações normais de desmantelamento, as descargas de efluentes radioativos líquidos e gasosos não são 
passíveis de causar na população de outro Estado-Membro ou de um território vizinho uma exposição significativa 
do ponto de vista sanitário, tendo em conta os limites de dose estabelecidos nas novas normas de segurança de base 
(Diretiva 2013/59/Euratom).

3. Antes de serem transferidos para instalações de tratamento ou de eliminação licenciadas situadas em França, os resí­
duos radioativos sólidos são temporariamente armazenados no local.

A Comissão recomenda que as verificações da concentração de atividade residual, efetuadas para confirmar o carácter 
convencional dos resíduos sólidos após descontaminação, sejam de molde a garantir a conformidade com os critérios 
de liberação estabelecidos nas novas normas de segurança de base (Diretiva 2013/59/Euratom).

4. Em caso de descargas não-programadas de efluentes radioativos, resultantes de acidentes do tipo e da magnitude 
considerados nos dados gerais, as doses que as populações de outros Estados-Membros ou de territórios vizinhos 
poderão vir a receber não serão significativas do ponto de vista sanitário, tendo em conta os níveis de referência 
estabelecidos nas novas normas de segurança de base (Diretiva 2013/59/Euratom).

(1) Por  exemplo,  nos  termos do Tratado sobre  o  Funcionamento da  União Europeia,  os  aspetos  ambientais  devem ser  avaliados  mais 
aprofundadamente. A título indicativo, a Comissão chama a atenção para o disposto na Diretiva 2011/92/UE relativa à avaliação dos 
efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente, na Diretiva 2001/42/CE relativa à avaliação dos efeitos de determi­
nados planos e programas no ambiente, na Diretiva 92/43/CEE relativa à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selva­
gens e na Diretiva 2000/60/CE que estabelece um quadro de ação comunitária no domínio da política da água.
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Em conclusão, a Comissão entende que a execução do projeto de eliminação de resíduos radioativos sob qualquer 
forma, provenientes da desativação e do desmantelamento da instalação de reprocessamento UP2-400 de La Hague, 
situada em França, tanto em condições normais de funcionamento como em caso de acidente do tipo e da magnitude 
considerados nos dados gerais, não é passível de ocasionar noutro Estado-Membro ou num território vizinho contami­
nações radioativas da água, do solo ou da atmosfera que sejam significativas do ponto de vista sanitário, tendo em conta 
o disposto nas novas normas de segurança de base (Diretiva 2013/59/Euratom).

Feito em Bruxelas, em 4 de dezembro de 2015.

Pela Comissão

Miguel ARIAS CAÑETE

Membro da Comissão
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II
(Comunicações)

COMUNICAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.7836 — Banco Santander/PAI Partners/Grupo Konectanet/Konecta Activos 
Inmobiliarios)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 405/02)

Em 27 de novembro de 2015, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do 
Conselho (1). O texto integral da decisão apenas está disponível na língua espanhola e será tornado público após terem 
sido suprimidos quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade,

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32015M7836.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.7749 — BMW/BMW Intec/Viessmann/DES)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 405/03)

Em 30 de novembro de 2015, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1). 
O texto integral da decisão apenas está disponível na língua alemã e será tornado público após terem sido suprimidos 
quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade;

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32015M7749.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.7825 — KKR/Selecta)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 405/04)

Em 2 de dezembro de 2015, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do 
Conselho (1). O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido 
suprimidos quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade;

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32015M7825.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Taxas de câmbio do euro (1)

4 de dezembro de 2015

(2015/C 405/05)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,0902

JPY iene 134,08

DKK coroa dinamarquesa 7,4603

GBP libra esterlina 0,72010

SEK coroa sueca 9,2724

CHF franco suíço 1,0882

ISK coroa islandesa

NOK coroa norueguesa 9,2495

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 27,035

HUF forint 313,10

PLN zlóti 4,3131

RON leu romeno 4,4711

TRY lira turca 3,1747

AUD dólar australiano 1,4899

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,4540
HKD dólar de Hong Kong 8,4492
NZD dólar neozelandês 1,6319
SGD dólar singapurense 1,5216
KRW won sul-coreano 1 268,29
ZAR rand 15,7275
CNY iuane 6,9802
HRK kuna 7,6360
IDR rupia indonésia 15 094,88
MYR ringgit 4,6052
PHP peso filipino 51,327
RUB rublo 73,6109
THB baht 39,081
BRL real 4,1180
MXN peso mexicano 18,2499
INR rupia indiana 72,8020

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Relatório Especial n.o 15/2015

«Apoio prestado às energias renováveis na África Oriental pela Facilidade ACP-UE para a Energia»

(2015/C 405/06)

O Tribunal de Contas Europeu informa que acaba de ser publicado o seu Relatório Especial n.o 15/2015 «Apoio pres­
tado às energias renováveis na África Oriental pela Facilidade ACP-UE para a Energia».

O relatório está acessível para consulta ou download no sítio Internet do Tribunal de Contas Europeu:
http://eca.europa.eu

Pode também obter-se gratuitamente, em versão papel, mediante pedido ao Tribunal de Contas Europeu:

Cour des comptes européenne
Publications (PUB)
12, rue Alcide De Gasperi
1615 Luxembourg
LUXEMBOURG

Tel. +352 4398-1
Correio eletrónico: eca-info@eca.europa.eu

ou preenchendo uma nota de encomenda eletrónica na EU-Bookshop.
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V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

COMISSÃO EUROPEIA

Convite à manifestação de interesse — convite à apresentação de produtos aptos para ser usados 
como marcadores para o gasóleo e o querosene

(2015/C 405/07)

É por este meio anunciada a retificação do convite à manifestação de interesse em que são convidados os interessados 
a apresentar produtos aptos a ser usados como marcador fiscal para o gasóleo e o querosene lançado em 11 de setembro de 
2015 (JO C 299, p. 28).

A retificação e o convite à manifestação de interesse estão disponíveis no seguinte endereço:

http://ec.europa.eu/taxation_customs/taxation/excise_duties/energy_products/other_energy_tax_leg/
call_euromarker_en.htm

5.12.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 405/7

http://ec.europa.eu/taxation_customs/taxation/excise_duties/energy_products/other_energy_tax_leg/call_euromarker_en.htm
http://ec.europa.eu/taxation_customs/taxation/excise_duties/energy_products/other_energy_tax_leg/call_euromarker_en.htm


PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM

COMISSÃO EUROPEIA

Aviso de início de um reexame de caducidade das medidas antidumping aplicáveis às importações 
de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave (ou seja, células) originários 

ou expedidos da República Popular da China

(2015/C 405/08)

Na sequência da publicação de um aviso de caducidade iminente (1) das medidas antidumping em vigor aplicáveis às 
importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave (ou seja, células) originários ou expe­
didos da República Popular da China, a Comissão Europeia («Comissão») recebeu um pedido de reexame nos termos do 
artigo 11.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa 
contra as importações objeto de dumping dos países não membros da Comunidade Europeia (2) («regulamento de base»).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado, em 4 de setembro de 2015, pela EU ProSun («requerente») em nome de produtores que repre­
sentam mais de 25 %, da produção total de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave (ou seja, 
células).

2. Produto objeto de reexame

O produto objeto de reexame são os módulos fotovoltaicos de silício cristalino ou painéis e células do tipo utilizado em 
módulos ou painéis fotovoltaicos de silício cristalino (as células têm uma espessura não superior a 400 micrómetros) 
(«produto objeto de reexame»), atualmente classificados nos códigos NC ex 8501 31 00, ex 8501 32 00, ex 8501 33 00, 
ex 8501 34 00, ex 8501 61 20, ex 8501 61 80, ex 8501 62 00, ex 8501 63 00, ex 8501 64 00 e ex 8541 40 90 (códigos 
TARIC 8501 31 00 81, 8501 31 00 89, 8501 32 00 41, 8501 32 00 49, 8501 33 00 61, 8501 33 00 69, 8501 34 00 41, 
8501 34 00 49, 8501 61 20 41, 8501 61 20 49, 8501 61 80 41, 8501 61 80 49, 8501 62 00 61, 8501 62 00 69, 
8501 63 00 41, 8501 63 00 49, 8501 64 00 41, 8501 64 00 49, 8541 40 90 21, 8541 40 90 29, 8541 40 90 31 
e 8541 40 90 39), e originários ou expedidos da República Popular da China, exceto se estiverem em trânsito na aceção 
do artigo V do GATT.

Os seguintes tipos do produto são excluídos da definição do produto objeto de reexame:

— carregadores solares que consistem em menos de seis células, são portáteis e fornecem eletricidade a dispositivos ou 
carregam baterias;

— produtos fotovoltaicos de películas finas;

— produtos fotovoltaicos de silício cristalino integrados de forma permanente em artigos elétricos cuja função não 
é a produção de eletricidade e que consomem a eletricidade produzida pela(s) célula(s) fotovoltaica(s) integradas de 
silício cristalino;

— módulos ou painéis com uma tensão de saída não superior a 50 V DC e uma potência não superior a 50 W, apenas 
para utilização direta como carregadores de bateria em sistemas com as mesmas características de tensão e potência.

3. Medidas em vigor

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito antidumping definitivo instituído pelo Regulamento de 
Execução (UE) n.o 1238/2013 do Conselho (3).

(1) Aviso de caducidade iminente de certas medidas antidumping (JO C 137 de 25.4.2015, p. 29).
(2) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51.
(3) Regulamento de Execução (UE) n.o 1238/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que institui um direito antidumping definitivo 

e estabelece a cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino 
e de componentes-chave (ou seja, células) originários ou expedidos da República Popular da China (JO L 325 de 5.12.2013, p. 1).
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Um grupo de produtores-exportadores mandatou a Câmara de Comércio Chinesa para a Importação e Exportação de 
Maquinaria e Produtos Eletrónicos («CCCME») no sentido de apresentar à Comissão um compromisso de preços em seu 
nome. Pela Decisão 2013/423/UE da Comissão (1), a Comissão aceitou este compromisso de preços, no que diz respeito 
ao direito antidumping provisório. Na sequência da notificação de uma versão alterada do compromisso de preços por 
um grupo de produtores-exportadores em conjunto com a CCCME, a Comissão confirmou, pela Decisão de Execução 
2013/707/UE (2), a aceitação do compromisso de preços alterado («compromisso»), para o período de aplicação das 
medidas definitivas.

4. Motivos do reexame

O pedido baseia-se no facto de a caducidade das medidas poder conduzir a uma continuação do dumping e a uma 
continuação do prejuízo para a indústria da União.

4.1. Alegação da probabilidade de continuação do dumping

Uma vez que, em virtude do disposto no artigo 2.o, n.o 7, do regulamento de base, a República Popular da China 
é considerada um país sem economia de mercado, o requerente estabeleceu o valor normal para as importações prove­
nientes da República Popular da China (igualmente referido como «país em causa») com base nos preços efetivamente 
pagos ou a pagar pelos módulos fotovoltaicos de silício cristalino e com base num valor normal calculado [custos de 
produção, encargos de venda, despesas administrativas e outros encargos gerais («VAG») e lucro] das células num país 
terceiro com economia de mercado, a saber, os Estados Unidos da América.

Além disso, o requerente também estabeleceu o valor normal para as importações provenientes da República Popular da 
China com base nos preços efetivamente pagos ou a pagar pelos módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de 
componentes-chave (ou seja, células), na Índia, e complementou-o com um valor normal calculado [custos de produção, 
encargos de venda, despesas administrativas e outros encargos gerais («VAG») e lucro], na Índia.

A alegação de probabilidade de continuação do dumping tem por base uma comparação do valor normal assim estabele­
cido com o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de reexame quando vendido para 
exportação para a União.

Nesta base, as margens de dumping calculadas são significativas no que respeita ao país em causa.

4.2. Alegação da probabilidade de reincidência do prejuízo

O requerente apresentou igualmente elementos de prova prima facie de que as importações do produto objeto de ree­
xame provenientes do país em causa na União se mantiveram significativas em termos absolutos e em termos de partes 
de mercado.

Os elementos de prova prima facie apresentados pelo requerente mostram que existe a probabilidade de reincidência do 
prejuízo, que é suscetível de ser causado pelo aumento das importações a preços de dumping provenientes do país em 
causa. A este respeito, apresentou elementos de prova que mostram que, se as medidas vierem a caducar, as importações 
do produto objeto de reexame do país em causa na União irão provavelmente aumentar, devido à existência de capaci­
dade não utilizada na República Popular da China, porque o mercado da União continua a ser atrativo e porque outros 
países terceiros adotaram medidas de defesa comercial contra o produto objeto de reexame. Além disso, na ausência de 
medidas, os preços de exportação chineses estariam num nível suficientemente baixo para causar prejuízo à indústria da 
União Europeia.

5. Procedimento

Tendo determinado, após consulta do Comité estabelecido pelo artigo 15.o, n.o 1, do regulamento de base, que existem 
elementos de prova suficientes que justificam o início de um reexame da caducidade, a Comissão dá início a um ree­
xame, em conformidade com o artigo 11.o, n.o 2, do regulamento de base.

O reexame da caducidade determinará se a caducidade das medidas em vigor tem probabilidade de conduzir à continua­
ção ou reincidência do dumping no que respeita ao produto objeto de reexame originário do país em causa e a uma 
continuação ou reincidência do prejuízo para a indústria da União.

5.1. Período de inquérito do reexame e período considerado

O inquérito sobre a continuação ou reincidência do dumping abrangerá o período compreendido entre 1 de outubro de 
2014 e 30 de setembro de 2015 («período de inquérito do reexame»). O exame das tendências pertinentes para avaliar 
a probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo abrangerá o período compreendido entre 1 de janeiro de 
2012 e o final do período de inquérito («período considerado»).

(1) Decisão 2013/423/UE da Comissão, de 2 de agosto de 2013, que aceita um compromisso oferecido no âmbito do processo antidum­
ping relativo às importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave [ou seja, células e bolachas (wafers)] 
originários ou expedidos da República Popular da China (JO L 209 de 3.8.2013, p. 26).

(2) Decisão de Execução 2013/707/UE da Comissão, de 4 de dezembro de 2013, que confirma a aceitação de um compromisso oferecido 
no âmbito dos processos antidumping  e  antissubvenções relativos às importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de 
componentes-chave (ou seja,  células)  originários  ou expedidos  da  República  Popular  da  China durante  o  período de  aplicação das 
medidas definitivas (JO L 325 de 5.12.2013, p. 214).
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5.2. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do dumping

Os produtores-exportadores (1) do produto objeto de reexame do país em causa, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.2.1. Inquérito aos produtores-exportadores

5.2.1.1. P r oce di me n t o  p ar a  a  s e l eç ão  d os  pr odu t or es - ex port ad or es  ob j et o  de  i nq u ér i to  n a  Re pú bl i ca 
Popu la r  da  Chi na

Amostragem

Em virtude do número potencialmente elevado de produtores-exportadores na República Popular da China envolvidos 
no presente reexame da caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode 
limitar a um número razoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este 
processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o 

do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados pelo presente aviso a dar-se a conhecer 
à Comissão. Para tal, estas partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) 
empresa(s) solicitadas no anexo I do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores-exportadores, 
a Comissão contactará igualmente as autoridades da República Popular da China e poderá contactar quaisquer associa­
ções de produtores-exportadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores serão selecionados com base no volume mais representativo 
de produção, vendas ou exportações sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. 
A Comissão notificará todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades do país em causa e as associações 
de produtores-exportadores, através das autoridades do país em causa, quando adequado, das empresas selecionadas 
para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito relativamente aos produtores-exportadores, 
a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores selecionados para a amostra, a todas as associações de 
produtores-exportadores conhecidas e às autoridades da República Popular da China.

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra terão de apresentar um questionário preenchido no 
prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com uma 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para a amostra, serão consideradas colaborantes 
(«produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»).

5.2.2. Procedimento adicional relativo aos produtores-exportadores no país sem economia de mercado em causa

5.2.2.1. S e l eç ão  d e  um  pa ís  t e rc e i r o  com  ec onom i a  d e  me r cad o

Em conformidade com o artigo 2.o, n.o 7, alínea a), do regulamento de base, no caso de importações provenientes da 
República Popular da China, o valor normal será determinado com base no preço ou no valor calculado num país 
terceiro com economia de mercado.

No inquérito anterior, a Índia foi utilizada como país terceiro com economia de mercado para determinar o valor nor­
mal no que respeita à República Popular da China. Para efeitos do presente inquérito, a Comissão selecionará um país 
terceiro adequado com economia de mercado. O requerente alegou que tanto os Estados Unidos da América como 
a Índia seriam uma escolha adequada. O pedido refere que os Estados Unidos da América têm em vigor medidas de 
defesa comercial e que a Índia dispõe de uma regra de conteúdo nacional. Segundo as informações de que a Comissão 
dispõe, é possível encontrar outros fornecedores da União provenientes de países com economia de mercado, nomeada­
mente o Japão, a Malásia, a Coreia do Sul e Taiwan. Com o objetivo de proceder à seleção final do país terceiro com 
economia de mercado, a Comissão examinará a eventual produção e vendas do produto objeto de inquérito nesses 
países terceiros com economia de mercado, nos quais, segundo as indicações, existirá uma produção do produto objeto 
de inquérito. Convidam-se as partes interessadas a apresentarem as suas observações quanto à escolha do país análogo, 
no prazo de dez dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

(1) Entende-se por «produtor-exportador» qualquer empresa no país em causa que produz e exporta o produto objeto de reexame para 
o mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, nas vendas internas ou na exportação do produto objeto de reexame.
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5.2.3. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de reexame proveniente da República Popular da China na União são 
convidados a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente reexame de 
caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável 
os importadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra. A amostragem será realizada 
em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) 
solicitadas no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de reexame na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí­
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre­
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes têm de 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.3. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo

A fim de se estabelecer se existe uma probabilidade de reincidência ou continuação do prejuízo para a indústria da 
União, os produtores da União do produto objeto de reexame são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.3.1. Inquérito aos produtores da União

Tendo em conta o número elevado de produtores da União envolvidos no presente reexame de caducidade e a fim de 
completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um número razoável os produtores da 
União a inquirir, mediante a seleção de uma amostra. A amostragem é realizada em conformidade com o artigo 17.o do 
regulamento de base.

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de produtores da União. Os pormenores constam do dossiê 
e poderão ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes interessadas a consultar o dossiê (contac­
tando a Comissão através dos dados de contacto facultados no ponto 5.7 infra). Outros produtores da União ou repre­
sentantes que ajam em seu nome, incluindo os produtores da União que não colaboraram no(s) inquérito(s) que condu­
ziu(iram) às medidas em vigor, que considerem que existem motivos para serem incluídos na amostra devem contactar 
a Comissão no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário.

(1) A  amostra  apenas  pode  incluir  importadores  não  coligados  com  produtores-exportadores.  Os  importadores  coligados  com 
produtores-exportadores têm de preencher o anexo I do questionário para esses produtores-exportadores. Para a definição de «parte 
coligada», ver nota de rodapé 3 do anexo I do presente aviso.

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de produtores da União conhecidos das empresas incluídas 
na seleção final da amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos produ­
tores da União incluídos na amostra e às associações de produtores da União conhecidas. Estas partes têm de apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especifica­
ção em contrário.

5.4. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Se se confirmar a probabilidade de continuação ou de reincidência do dumping e do prejuízo, será tomada uma decisão, 
em conformidade com o artigo 21.o do regulamento de base, a fim de determinar se a manutenção das medidas anti­
dumping é contrária ao interesse da União. Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, 
os utilizadores e suas associações representativas e as organizações de consumidores representativas são convidados 
a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores 
representativas têm de demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades 
e o produto objeto de reexame.

As partes que se deem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer caso, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.5. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.6. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona­
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição têm de ser apresentados nos 
prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

5.7. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial devem conter a menção «Divul­
gação restrita» (1).

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para 
consulta pelas partes interessadas». O resumo deve ser suficientemente pormenorizado para permitir compreender de 
forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte interessada que preste 
informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no formato e com a qualidade exigi­
dos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do Regula­
mento (CE) n.o  1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, p. 51) e do artigo 6.o  do Acordo da OMC sobre a aplicação do 
artigo VI do GATT de 1994 (Acordo Antidumping). É também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regu­
lamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento 
«CORRESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publi­
cado no sítio web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. As 
partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo 
assegurar que este corresponde a um endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento e verificado diaria­
mente. Uma vez fornecidos os contactos, a Comissão comunicará com as partes interessadas exclusivamente por correio 
eletrónico, a menos que estas solicitem expressamente receber todos os documentos da Comissão por outro meio de 
comunicação ou que a natureza do documento a enviar exija a utilização de correio registado. Para mais informações 
e disposições relativas à correspondência com a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observações por 
correio eletrónico, as partes interessadas deverão consultar as instruções sobre a comunicação com as partes interessa­
das acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1040 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Correio eletrónico:

a) TRADE-SOLAR-DUMPING@ec.europa.eu a utilizar pelos produtores-exportadores, importadores coligados, associa­
ções e representantes do país em causa;

b) TRADE-SOLAR-INJURY@ec.europa.eu a utilizar pelos produtores da União, importadores independentes, fornecedo­
res, utilizadores, consumidores e associações na União.

6. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, poderão ser estabelecidas conclusões positivas ou negativas com base 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A falta de uma resposta informatizada não será considerada uma não colaboração, se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne­
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro-auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do conselheiro-auditor nos processos em matéria de comércio. Este 
atua como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de 
acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os 
pedidos de audição por parte de terceiros. O conselheiro-auditor pode realizar uma audição com uma única parte inte­
ressada e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o conselheiro-auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni­
cação com as partes.

O conselheiro-auditor proporcionará igualmente às partes a oportunidade de realizar uma audição, de forma a que pos­
sam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos sobre questões relacionadas, entre outros 
aspetos, com a probabilidade de continuação ou de reincidência do dumping e do prejuízo e com o interesse da União.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas web do conselheiro-auditor no 
sítio web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/.

5.12.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 405/13

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf
mailto:TRADE-SOLAR-DUMPING@ec.europa.eu
mailto:TRADE-SOLAR-INJURY@ec.europa.eu
http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/


8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 11.o, n.o 5, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

9. Possibilidade de pedir um reexame ao abrigo do artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base

Uma vez que o presente reexame da caducidade é iniciado em conformidade com o disposto no artigo 11.o, n.o 2, do 
regulamento de base, os seus resultados não implicarão uma alteração das medidas em vigor, mas sim, em conformi­
dade com o disposto no artigo 11.o, n.o 6, do regulamento de base, a revogação ou manutenção das medidas.

Se qualquer parte interessada considerar que se justifica um reexame das medidas de forma a eventualmente as alterar, 
essa parte pode pedir um reexame em conformidade com o artigo 11.o, n.o 3, do regulamento de base.

As partes que desejarem solicitar tal reexame, a efetuar independentemente do reexame da caducidade referido no pre­
sente aviso, podem contactar a Comissão no endereço atrás indicado.

10. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circu­
lação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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ANEXO I
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ANEXO II
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Aviso de início de um reexame intercalar das medidas de compensação aplicáveis às importações 
de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave (ou seja, células) originários 

ou expedidos da República Popular da China

(2015/C 405/09)

Na sequência da publicação de um aviso de caducidade iminente (1) das medidas de compensação em vigor aplicáveis às 
importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave (ou seja, células) originários ou expe­
didos da República Popular da China, a Comissão Europeia («Comissão») recebeu um pedido de reexame nos termos do 
artigo 18.o do Regulamento (CE) n.o 597/2009 do Conselho, de 11 de junho de 2009, relativo à defesa contra as impor­
tações que são objeto de subvenções de países não membros da Comunidade Europeia (2) («regulamento de base»).

1. Pedido de reexame

O pedido foi apresentado, em 4 de setembro de 2015, por EU ProSun («requerente») em nome de produtores que repre­
sentam mais de 25 % da produção total da União de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave 
(ou seja, células).

2. Produto objeto de reexame

O produto objeto do presente reexame são os módulos fotovoltaicos de silício cristalino ou painéis e células do tipo 
utilizado em módulos ou painéis fotovoltaicos de silício cristalino (as células têm uma espessura não superior 
a 400 micrómetros) («produto objeto de reexame»), atualmente classificados nos códigos NC ex 8501 31 00, 
ex 8501 32 00, ex 8501 33 00, ex 8501 34 00, ex 8501 61 20, ex 8501 61 80, ex 8501 62 00, ex 8501 63 00, 
ex 8501 64 00 e ex 8541 40 90 (códigos TARIC 8501 31 00 81, 8501 31 00 89, 8501 32 00 41, 8501 32 00 49, 
8501 33 00 61, 8501 33 00 69, 8501 34 00 41, 8501 34 00 49, 8501 61 20 41, 8501 61 20 49, 8501 61 80 41, 
8501 61 80 49, 8501 62 00 61, 8501 62 00 69, 8501 63 00 41, 8501 63 00 49, 8501 64 00 41, 8501 64 00 49, 
8541 40 90 21, 8541 40 90 29, 8541 40 90 31 e 8541 40 90 39), e originários ou expedidos da República Popular da 
China, exceto se estiverem em trânsito na aceção do artigo V do GATT.

São excluídos os seguintes tipos do produto da definição do produto objeto de reexame:

— carregadores solares que consistem em menos de seis células, são portáteis e fornecem eletricidade a dispositivos ou 
carregam baterias;

— produtos fotovoltaicos de películas finas;

— produtos fotovoltaicos de silício cristalino integrados de forma permanente em artigos elétricos cuja função não 
é a produção de eletricidade e que consomem a eletricidade produzida pela(s) célula(s) fotovoltaica(s) integradas de 
silício cristalino;

— módulos ou painéis com uma tensão de saída não superior a 50 V DC e uma potência não superior a 50 W, apenas 
para utilização direta como carregadores de bateria em sistemas com as mesmas características de tensão e potência.

3. Medidas em vigor

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito de compensação definitivo instituído pelo Regula­
mento de Execução (UE) n.o 1239/2013 do Conselho (3).

(1) Aviso da caducidade iminente de certas medidas de compensação (JO C 137 de 25.4.2015, p. 28).
(2) JO L 188 de 18.7.2009, p. 93.
(3) Regulamento de Execução (UE) n.o 1239/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que institui um direito de compensação defi­

nitivo sobre as  importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e  de componentes-chave (ou seja,  células)  originários ou 
expedidos da República Popular da China. JO L 325 de 5.12.2013, p. 66.
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Um grupo de produtores-exportadores mandatou a Câmara de Comércio Chinesa para a Importação e Exportação de 
Maquinaria e Produtos Eletrónicos («CCCME») no sentido de apresentar à Comissão um compromisso de preços em seu 
nome. Pela Decisão 2013/423/UE da Comissão (1), a Comissão aceitou esse compromisso de preços. Na sequência da 
notificação de uma versão alterada do compromisso de preços por um grupo de produtores-exportadores, em conjunto 
com a CCCME, a Comissão confirmou, através da Decisão de Execução 2013/707/UE (2), a aceitação do compromisso 
de preços alterado («compromisso») para o período de aplicação das medidas definitivas.

4. Motivos do reexame

O pedido baseia-se no facto de a caducidade das medidas poder conduzir a uma continuação das práticas de subvenção 
e à reincidência do prejuízo para a indústria da União.

4.1. Alegação da probabilidade de reincidência das práticas de subvenção

O requerente facultou elementos de prova suficientes de que os produtores do produto objeto de reexame na República 
Popular da China beneficiaram e são suscetíveis de continuar a beneficiar de uma série de subvenções concedidas pelo 
Governo da República Popular da China e os governos regionais e locais na República Popular da China.

As práticas de subvenção consistem, inter alia, em 1) transferência direta de fundos e potenciais transferências diretas de 
fundos ou responsabilidades, por exemplo, concessão de diversas subvenções, de empréstimos preferenciais e créditos 
dirigidos por bancos estatais, créditos à exportação e garantias de exportação e seguros; 2) receita pública não cobrada, 
por exemplo, reduções e isenções fiscais, reduções de direitos de importação e isenções e descontos do IVA; 3) forneci­
mento, pelos poderes públicos, de bens e serviços que não são infraestruturas gerais, por exemplo, colocação à disposi­
ção de terrenos, energia, água e matérias-primas para a produção do produto objeto de reexame; e 4) pagamentos 
a mecanismos de financiamento ou atribuição do exercício de funções dos poderes públicos e instruções nesse sentido 
a entidades privadas para realizar uma ou mais das funções descritas em 1), 2) e 3), por exemplo, concessão de emprés­
timos preferenciais por bancos privados e fornecimento de bens e serviços (energia, água, matérias-primas), por remune­
ração inferior à adequada, por empresas privadas que, de acordo com o requerente, devem seguir as políticas estatais 
e agir da mesma forma que os bancos estatais ou as empresas públicas.

A Comissão reserva-se o direito de analisar outras subvenções que possam ser reveladas no decurso do inquérito.

Os requerentes alegam que os referidos regimes constituem subvenções, dado que implicam uma contribuição financeira 
por parte do Governo da República Popular da China ou de outras administrações regionais e locais e conferem uma 
vantagem aos produtores-exportadores do produto objeto de reexame. As subvenções são alegadamente específicas 
a uma empresa ou indústria, ou a grupos de empresas ou indústrias e, como tal, são passíveis de medidas de 
compensação.

4.2. Alegação da probabilidade de reincidência do prejuízo

O requerente apresentou igualmente elementos de prova prima facie de que as importações do produto objeto de ree­
xame provenientes do país em causa na União se mantiveram significativas em termos absolutos e em termos de partes 
de mercado.

Os elementos de prova prima facie apresentados pelo autor da denúncia mostram a probabilidade de reincidência do 
prejuízo, que poderá ser causado pelo aumento das importações a preços de dumping provenientes do país em causa. 
A este respeito, o requerente apresentou elementos de prova que mostram que, se as medidas vierem a caducar, o atual 
nível de importações do produto objeto do reexame do país em causa para a União irá provavelmente aumentar, devido 
à existência de capacidade não utilizada na República Popular da China, não só porque o mercado da União continua 
a ser atrativo em termos de volume como também pelo facto de outros países terceiros terem instituído medidas de 
defesa comercial contra o produto objeto de reexame. Note-se ainda que, na ausência de medidas, o baixo nível dos 
preços de exportação chineses seria suficiente para causar prejuízo à indústria da UE.

5. Procedimento

Tendo determinado, após consulta do Comité previsto no artigo 15.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 1225/2009 do 
Conselho (3), que existem elementos de prova suficientes que justificam o início de um reexame da caducidade, 
a Comissão dá início a um reexame, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.

(1) Decisão  2013/423/UE  da  Comissão,  de  2  de  agosto  de  2013,  que  aceita  um  compromisso  oferecido  no  âmbito  do  processo 
anti-dumping relativo às importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave [ou seja, células e bolachas 
(wafers)] originários ou expedidos da República Popular da China (JO L 209 de 3.8.2013, p. 26).

(2) Decisão 2013/707/UE de Execução da Comissão, de 4 de dezembro de 2013, que confirma a aceitação de um compromisso oferecido 
no âmbito dos processos antidumping e antissubvenções relativos às importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de 
componentes-chave (ou seja,  células)  originários  ou expedidos  da  República  Popular  da  China durante  o  período de  aplicação das 
medidas definitivas (JO L 325 de 5.12.2013, p. 214).

(3) Regulamento (CE) n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa contra as importações objeto de dum­
ping dos países não membros da Comunidade Europeia (JO L 343 de 22.12.2009, p. 51).
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O reexame da caducidade irá determinar se a caducidade das medidas em vigor poderia conduzir a uma continuação ou 
reincidência das práticas de subvenção no que respeita ao produto objeto de reexame originário do país em causa 
e a uma continuação ou reincidência do prejuízo para a indústria da União.

O Governo da República Popular da China foi convidado para consultas.

5.1. Período de inquérito do reexame e período considerado

O inquérito sobre a continuação ou reincidência das práticas de subvenção abrange o período compreendido entre 
1 de outubro de 2014 e 30 de setembro de 2015 («período de inquérito do reexame»). O exame das tendências perti­
nentes para a avaliação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo abrange o período compreendido 
entre 1 de janeiro de 2012 e o final do período de inquérito («período considerado»).

5.2. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência das práticas de 
subvenção

Os produtores-exportadores (1) do produto objeto de reexame do país em causa, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas em vigor, são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.2.1. Inquérito aos produtores-exportadores

5.2.1.1. P r oce di me n t o  p ar a  a  s e l eç ão  d os  p r odu t or es - ex port ad or es  o b j et o  de  i nq u ér i to  da  Re púb l ic a 
P opu lar  d a  Chin a

Amostragem

Em virtude do número potencialmente elevado de produtores-exportadores na República Popular da China envolvidos 
no presente reexame da caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode 
limitar a um número razoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este 
processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 27.o 

do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) 
solicitadas no anexo I do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores-exportadores, 
a Comissão contactará igualmente as autoridades da República Popular da China e poderá contactar quaisquer associa­
ções de produtores-exportadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores serão selecionados com base no volume mais representativo 
de produção, vendas ou exportações sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponível. 
A Comissão notificará todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades do país em causa e as associações 
de produtores-exportadores, através das autoridades do país em causa, quando adequado, das empresas selecionadas 
para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito relativamente aos produtores-exportadores, 
a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores selecionados para a amostra, a todas as associações de 
produtores-exportadores conhecidas e às autoridades da República Popular da China.

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra terão de apresentar um questionário preenchido no 
prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 28.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com a sua 
eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para a amostra, serão consideradas colaborantes 
(«produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»).

(1) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa no país  em causa que produz e  exporta o produto objeto de reexame para 
o mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro­
dução, nas vendas internas ou na exportação do produto objeto de reexame.
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5.2.2. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de reexame proveniente da República Popular da China para a União 
são convidados a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente reexame da 
caducidade e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável 
os importadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra. A amostragem será realizada 
em conformidade com o artigo 27.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) 
solicitadas no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de reexame na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí­
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre­
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.3. Procedimento para a determinação da probabilidade de continuação ou reincidência do prejuízo

A fim de se estabelecer se existe uma probabilidade de reincidência ou continuação do prejuízo para a indústria da 
União, os produtores da União do produto objeto de reexame são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.3.1. Inquérito aos produtores da União

Tendo em conta o número elevado de produtores da União envolvidos no presente reexame da caducidade e a fim de 
completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um número razoável os produtores da 
União a inquirir, mediante a seleção de uma amostra. A amostragem é realizada em conformidade com o artigo 27.o do 
regulamento de base.

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de produtores da União. Os pormenores constam do dossiê 
e poderão ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes interessadas a consultar o dossiê (contac­
tando a Comissão através dos dados de contacto facultados no ponto 5.7 abaixo). Outros produtores da União ou repre­
sentantes que ajam em seu nome, incluindo os produtores da União que não colaboraram no(s) inquérito(s) que condu­
ziu(iram) às medidas em vigor, que considerem que existem motivos para serem incluídos na amostra devem contactar 
a Comissão no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário.

(1) A  amostra  apenas  pode  incluir  importadores  não  coligados  com  produtores-exportadores.  Os  importadores  coligados  com 
produtores-exportadores têm de preencher o anexo I do questionário para esses produtores-exportadores. Para a definição de «parte 
coligada», ver nota de rodapé 3 do anexo I do presente aviso.

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de produtores da União conhecidos das empresas final­
mente selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos produ­
tores da União incluídos na amostra e às associações de produtores da União conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especifica­
ção em contrário.

5.4. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Se se confirmar a probabilidade de continuação ou de reincidência de práticas de subvenção e do prejuízo, será tomada 
uma decisão, em conformidade com o artigo 31.o do regulamento de base, a fim de determinar se a manutenção das 
medidas de compensação é contrária ao interesse da União. Os produtores da União, os importadores e suas associações 
representativas, os utilizadores e suas associações representativas e as organizações de consumidores representativas são 
convidados a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial 
da União Europeia, salvo especificação em contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumi­
dores representativas têm de demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades 
e o produto objeto de reexame.

As partes que se derem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.5. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.6. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona­
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição devem ser apresentados nos 
prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

5.7. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial, devem conter a menção «Divul­
gação restrita (1)».

Nos termos do artigo 29.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para 
consulta pelas partes interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreender 
de forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte interessada que preste 
informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no formato e com a qualidade exigi­
dos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do Regula­
mento (CE) n.o  1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, p. 51) e do artigo 6.o  do Acordo da OMC sobre a aplicação do 
artigo VI  do GATT de 1994 (Acordo Anti-Dumping).  É  também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o  do 
Regulamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).

C 405/24 PT Jornal Oficial da União Europeia 5.12.2015



As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento «COR­
RESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publicado 
no sítio Web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. As 
partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo 
assegurar que o endereço de correio eletrónico fornecido é um endereço de correio eletrónico profissional em funciona­
mento e consultado diariamente. Uma vez fornecidos os elementos de contacto, a Comissão comunicará com as partes 
interessadas exclusivamente por correio eletrónico, a menos que estas solicitem expressamente receber todos os docu­
mentos da Comissão por outro meio de comunicação ou a menos que a natureza do documento a enviar exija 
a utilização de correio registado. Para mais informações e disposições relativas à correspondência com a Comissão, 
incluindo os princípios que se aplicam às observações por correio eletrónico, as partes interessadas deverão consultar as 
instruções sobre a comunicação com as partes interessadas acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1040 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Endereço eletrónico: TRADE-SOLAR-SUBSIDY@ec.europa.eu

6. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões positivas ou negativas, com base 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 28.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 28.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A falta de uma resposta informatizada não será considerada como não-colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne­
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do conselheiro auditor nos processos em matéria de comércio. Este 
atua como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de 
acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os 
pedidos de audição por parte de terceiros. O conselheiro auditor pode realizar uma audição com uma única parte inte­
ressada e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o conselheiro auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni­
cação com as partes.

O conselheiro auditor proporcionará igualmente às partes a oportunidade de realizar uma audição, de forma a que 
possam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos sobre questões relacionadas, entre outros 
aspetos, com a probabilidade de continuação ou de reincidência das práticas de subvenção e do prejuízo e interesse da 
União.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas web do Conselheiro Auditor no 
sítio web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/.

8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 22.o, n.o 1, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.
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9. Possibilidade de pedir um reexame ao abrigo do artigo 19.o do regulamento de base

Uma vez que o presente reexame da caducidade é iniciado em conformidade com o disposto no artigo 18.o do regula­
mento de base, os seus resultados não implicarão uma alteração das medidas em vigor, mas, em conformidade com 
o disposto no artigo 22.o, n.o 3, do regulamento de base, a revogação ou manutenção das medidas.

Se qualquer parte interessada considerar que se justifica um reexame das medidas de forma a eventualmente as alterar, 
essa parte pode pedir um reexame em conformidade com o artigo 19.o do regulamento de base.

As partes que desejarem solicitar tal reexame, a efetuar independentemente do reexame da caducidade referido no pre­
sente aviso, podem contactar a Comissão no endereço atrás indicado.

10. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circu­
lação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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ANEXO I
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ANEXO II
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Aviso de início de um reexame intercalar parcial das medidas antidumping e de compensação 
aplicáveis às importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e de componentes-chave 

(ou seja, células) originários ou expedidos da República Popular da China

(2015/C 405/10)

A Comissão Europeia («Comissão») decidiu, por iniciativa própria, dar início a um inquérito de reexame intercalar par­
cial das medidas antidumping e de compensação aplicáveis às importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino 
e de componentes-chave (ou seja, células) originários ou expedidos da República Popular da China, em conformidade 
com o artigo 11.o, n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo 
à defesa contra as importações objeto de dumping dos países não membros da Comunidade Europeia (1) («regulamento 
antidumping de base») e o artigo 19.o do Regulamento (CE) n.o 597/2009 do Conselho, de 11 de junho de 2009, relativo 
à defesa contra as importações que são objeto de subvenções de países não membros da Comunidade Europeia (2) 
(«regulamento antissubvenções de base»).

O reexame intercalar parcial limita-se à análise da questão de saber se é ou não do interesse da União manter as medi­
das atualmente em vigor aplicáveis às células do tipo utilizado em módulos ou painéis fotovoltaicos de silício cristalino.

1. Produto objeto de reexame

O produto objeto do presente reexame são os módulos fotovoltaicos de silício cristalino ou painéis e células do tipo 
utilizado em módulos ou painéis fotovoltaicos de silício cristalino (as células têm uma espessura não superior a 400 
micrómetros) («produto objeto de reexame»), atualmente classificados nos códigos NC ex 8501 31 00, ex 8501 32 00, 
ex 8501 33 00, ex 8501 34 00, ex 8501 61 20, ex 8501 61 80, ex 8501 62 00, ex 8501 63 00, ex 8501 64 00 
e ex 8541 40 90, e originários ou expedidos da República Popular da China, exceto se estiverem em trânsito na aceção 
do artigo V do GATT.

São excluídos os seguintes tipos do produto da definição do produto em causa:

— carregadores solares que consistem em menos de seis células, são portáteis e fornecem eletricidade a dispositivos ou 
carregam baterias;

— produtos fotovoltaicos de películas finas;

— produtos fotovoltaicos de silício cristalino integrados de forma permanente em artigos elétricos cuja função não 
é a produção de eletricidade e que consomem a eletricidade produzida pela(s) célula(s) fotovoltaica(s) integradas de 
silício cristalino;

— módulos ou painéis com uma tensão de saída não superior a 50 V DC e uma potência não superior a 50 W, apenas 
para utilização direta como carregadores de bateria em sistemas com as mesmas características de tensão e potência.

2. Medidas em vigor

As medidas atualmente em vigor assumem a forma de um direito antidumping definitivo instituído pelo Regulamento 
(UE) n.o 1238/2013 do Conselho (3) e de um direito de compensação definitivo instituído pelo Regulamento (UE) 
n.o 1239/2013 do Conselho (4).

3. Motivos do reexame

Existem elementos de prova prima facie em como as circunstâncias com base nas quais as medidas em vigor tinham sido 
instituídas se alteraram, sendo essas alterações de caráter duradouro.

Na sequência de uma reestruturação e consolidação da indústria da União nos últimos anos, um número significativo de 
produtores de células encerraram a produção. A maior parte das capacidades de produção de células remanescentes na 
União parece ser em grande medida destinada à utilização cativa para a produção de módulos ou painéis.

Por conseguinte, as vendas de células da indústria da União a utilizadores independentes são muito limitadas em termos 
de quantidade, e os produtores de módulos não integrados dependem da disponibilidade de fontes de abastecimento 
alternativas, entre as quais a República Popular da China, mas também Taiwan e Malásia.

(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51.
(2) JO L 188 de 18.7.2009, p. 93.
(3) Regulamento de Execução (UE) n.o 1238/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que institui um direito antidumping definitivo 

e estabelece a cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino 
e de componentes-chave (ou seja, células) originários ou expedidos da República Popular da China (JO L 325 de 5.12.2013, p. 1).

(4) Regulamento de Execução (UE) n.o 1239/2013 do Conselho, de 2 de dezembro de 2013, que institui um direito de compensação defi­
nitivo sobre as  importações de módulos fotovoltaicos de silício cristalino e  de componentes-chave (ou seja,  células)  originários ou 
expedidos da República Popular da China (JO L 325 de 5.12.2013, p. 66).
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Deste modo, será prudente analisar se a manutenção das medidas em vigor sobre as células continua a ser do interesse 
da União.

4. Procedimento

Tendo determinado, após informar os Estados-Membros, que existem elementos de prova suficientes para justificar 
o início de um reexame intercalar limitado à análise do interesse da União na manutenção das medidas aplicáveis às 
células, a Comissão dá início a um reexame, em conformidade com o artigo 11.o, n.o 3, do regulamento antidumping de 
base e com o artigo 19.o do regulamento antissubvenções de base. O inquérito irá analisar se é ou não do interesse da 
União manter as medidas atualmente em vigor sobre as células do tipo utilizado em módulos ou painéis fotovoltaicos 
de silício cristalino.

O Governo da República Popular da China foi convidado para consultas.

4.1. Período de inquérito de reexame

O inquérito irá abranger o período compreendido entre 1 de outubro de 2014 e 30 de setembro de 2015 («período de 
inquérito de reexame»).

4.2. Procedimento para a determinação do interesse da União

A fim de chegar a uma decisão, em conformidade com o artigo 21.o do regulamento antidumping de base e o artigo 31.o 

do regulamento antissubvenções de base, sobre se a manutenção das medidas antidumping e de compensação sobre as 
células não seria contrária ao interesse da União, os produtores da União, os importadores e suas associações represen­
tativas, os utilizadores e suas associações representativas e as organizações de consumidores representativas são convida­
dos a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores 
representativas têm de demonstrar, no mesmo prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades 
e o produto objeto de reexame.

As partes que se derem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o do regulamento antidumping de base e o artigo 31.o do regulamento antissubvenções de base serão toma­
das em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no momento da sua 
apresentação.

4.2.1. Inquérito aos importadores independentes

Os importadores independentes do produto objeto de reexame proveniente da República Popular da China para a União 
são convidados a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente reexame 
e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável os impor­
tadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido 
como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento antidumping de 
base e o artigo 27.o do regulamento antissubvenções de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome, incluindo os que não colaboraram no 
inquérito que conduziu às medidas objeto do presente reexame, são convidados a dar-se a conhecer à Comissão. Para 
tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) 
solicitadas no anexo do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de reexame na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí­
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre­
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos impor­
tadores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.
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4.2.2. Inquérito aos produtores da União

A fim de se estabelecer se é do interesse da União manter as medidas atualmente em vigor sobre as células, os produto­
res da União do produto objeto de reexame são convidados a participar no inquérito da Comissão.

Tendo em conta o número elevado de produtores da União envolvidos no presente reexame e a fim de completar 
o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um número razoável os produtores da União 
a inquirir, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem 
será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento antidumping de base e o artigo 27.o do regulamento 
antissubvenções de base.

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de produtores da União. Os pormenores constam do dossiê 
e poderão ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes interessadas a consultar o dossiê (contac­
tando a Comissão através dos dados de contacto facultados no ponto 4.7 infra). Outros produtores da União ou repre­
sentantes que ajam em seu nome, incluindo os produtores da União que não colaboraram nos inquéritos que conduzi­
ram às medidas em vigor, que considerem que existem motivos para serem incluídos na amostra devem contactar 
a Comissão no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União 
Europeia, salvo especificação em contrário.

A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de produtores da União conhecidos das empresas final­
mente selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos produ­
tores da União incluídos na amostra e às associações de produtores da União conhecidas. Estas partes devem apresentar 
um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especifica­
ção em contrário.

4.3. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de vista, 
a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de apoio 
devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

4.6. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona­
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição têm de ser apresentados nos 
prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

4.7. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

As informações apresentadas à Comissão para efeitos de inquéritos de defesa comercial devem estar isentas de direitos 
de autor. Antes de apresentar à Comissão informações e/ou dados sujeitos a direitos de autor de terceiros, as partes 
interessadas devem solicitar uma autorização específica do titular dos direitos de autor permitindo explicitamente 
à Comissão: a) utilizar as informações e os dados para efeitos do presente processo de defesa comercial e b) fornecer as 
informações e/ou os dados às partes interessadas no presente inquérito num formato que lhes permita exercer o seu 
direito de defesa.

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen­
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial devem conter a menção «Divul­
gação restrita (1)».

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento antidumping de base e do artigo 29.o, n.o 2, do regulamento antissub­
venções de base, a documentação enviada com a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo 
não confidencial, com a menção aposta «Para consulta pelas partes interessadas». O resumo deve ser suficientemente 
pormenorizado para permitir compreender de forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confi­
dencial. Se uma parte interessada que preste informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das 
mesmas no formato e com a qualidade exigidos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do Regula­
mento (CE) n.o 1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, p. 51), do artigo 29.o do Regulamento (CE) n.o 597/2009 do Con­
selho (JO L 188 de 18.7.2009, p. 93) e do artigo 6.o do Acordo da OMC sobre a aplicação do artigo VI do GATT de 1994 (Acordo 
Antidumping) e do artigo 12.o do Acordo da OMC sobre as Subvenções e as Medidas de Compensação. É também um documento pro­
tegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o  do Regulamento (CE) n.o  1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 145 
de 31.5.2001, p. 43).
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As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento 
«CORRESPONDÊNCIA COM A COMISSÃO EUROPEIA NO ÂMBITO DE PROCESSOS DE DEFESA COMERCIAL» publi­
cado no sítio Web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. 
As partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, 
devendo assegurar que este é um endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento e consultado diaria­
mente. Uma vez fornecidos os contactos, a Comissão comunicará com as partes interessadas exclusivamente por correio 
eletrónico, a menos que estas solicitem expressamente receber todos os documentos da Comissão por outro meio de 
comunicação ou a menos que a natureza do documento a enviar exija a utilização de correio registado. Para mais infor­
mações e disposições relativas à correspondência com a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observa­
ções por correio eletrónico, as partes interessadas deverão consultar as instruções sobre a comunicação com as partes 
interessadas acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/039
1040 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Correio eletrónico: TRADE-SOLAR-INJURY@ec.europa.eu

5. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões, positivas ou negativas, com base 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento antidumping de base e o artigo 28.o do 
regulamento antissubvenções de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou se colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basea­
rem nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento antidumping de base e com 
o artigo 28.o do regulamento antissubvenções de base, o resultado poderá ser-lhe menos favorável do que se tivesse 
colaborado.

A falta de uma resposta informatizada não será considerada uma não colaboração se a parte interessada demonstrar que 
a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desnecessá­
rio. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

6. Conselheiro-auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do conselheiro-auditor nos processos em matéria de comércio. Este 
atua como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de 
acesso ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os 
pedidos de audição por parte de terceiros. O conselheiro-auditor pode realizar uma audição com uma única parte inte­
ressada e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o conselheiro-auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni­
cação com as partes.

O conselheiro-auditor proporcionará igualmente às partes interessadas a oportunidade de realizar uma audição, para que 
possam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas web do conselheiro-auditor no 
sítio web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/trade/trade-policy-and-you/contacts/hearing-officer/
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7. Calendário do inquérito

Em conformidade com o artigo 11.o, n.o 5, do regulamento antidumping de base e o artigo 22.o, n.o 1, do regulamento 
antissubvenções de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da data de publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

8. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2000, relativo à proteção das pessoas singu­
lares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circu­
lação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO EUROPEIA

Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7870 — Fondo Strategico Italiano/Eni/Saipem)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 405/11)

1. Em 26 de novembro de 2015, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração, nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual o Fondo Strategico Italiano SpA («FSI», Itália) 
e a Eni SpA («Eni», Itália) adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), e do artigo 3.o, n.o 4, do Regulamento das 
Concentrações, o controlo conjunto da Saipem SpA («Saipem», Itália), mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— Eni: empresa ativa, a nível mundial, em toda a cadeia de valor do petróleo e do gás, bem como na produção e venda 
de eletricidade, nos setores petroquímico, de engenharia e financeiro;

— FSI: holding que investe direta ou indiretamente em empresas ativas em setores considerados estratégicos ou relevan­
tes para a economia italiana;

— Saipem: ativa, a nível mundial, nos setores da engenharia e da construção para a indústria do petróleo e do gás.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto. De acordo com a comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de 
certas concentrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de 
beneficiar do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem eventuais observações sobre o projeto de 
concentração.

As observações devem chegar à Comissão no prazo de 10 dias após a data da presente publicação. Podem ser enviadas 
por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com 
a referência M.7870 — Fondo Strategico Italiano/Eni/Saipem, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7882 — Thomas H. Lee Partners/Goldman Sachs/GCA Services Group)

Processo suscetível de beneficiar do procedimento simplificado

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2015/C 405/12)

1. Em 30 de novembro de 2015, a Comissão recebeu a notificação de um projeto de concentração, nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual a Thomas H. Lee Partners, LP («THL», EUA) e The 
Goldman Sachs Group, Inc. («Goldman Sachs», EUA) adquirem, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das 
Concentrações, o controlo conjunto da GCA Services Group, Inc. («GCA», EUA), mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— THL: investe em empresas orientadas para o crescimento que operam à escala mundial e tem a sua sede principal na 
América do Norte;

— Goldman Sachs: presta um leque de serviços nos setores da banca, valores mobiliários e investimento, a nível mun­
dial, a uma base de clientes substancial e diversificada, que inclui empresas, instituições financeiras, governos 
e pessoas com grandes fortunas;

— GCA: presta serviços de gestão de instalações, designadamente, serviços de vigilância e de guarda, controlo da conta­
minação durante o fabrico em salas esterilizadas, manutenção de instalações, gestão de espaços exteriores, afetação 
de pessoal interno para o setor da produção e gestão da mão-de-obra. A GCA opera nos Estados Unidos da América 
e em Porto Rico.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão definitiva sobre este 
ponto. De acordo com a Comunicação da Comissão relativa a um procedimento simplificado para o tratamento de 
certas concentrações nos termos do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (2), o referido processo é suscetível de 
beneficiar do procedimento previsto na comunicação.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem eventuais observações sobre o projeto de 
concentração.

As observações devem chegar à Comissão no prazo de 10 dias após a data da presente publicação. Podem ser enviadas 
por fax (+32 22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por via postal, com 
a referência M.7882 — Thomas H. Lee Partners/Goldman Sachs/GCA Services Group, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
(2) JO C 366 de 14.12.2013, p. 5.
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